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Resumo
Encomendado para apresentação em evento 
de celebração dos 40 anos do Sistema de Ar-
quivos do Estado de São Paulo (SAESP), este 
artigo analisa as contribuições e inovações do 
SAESP sob a perspectiva metodológica, res-
saltando sua importância para a gestão, pre-
servação e acesso aos documentos públicos. 
A pesquisa busca compreender como as me-
todologias do SAESP, especialmente na elabo-
ração de planos de classificação e tabelas de 
temporalidade, influenciaram a prática arqui-
vística brasileira e consolidaram a abordagem 
funcional como paradigma. Trata-se de estudo 
bibliográfico e analítico, baseado em literatura 
nacional e internacional, normas ISO e docu-
mentos técnicos do SAESP. Constatou-se que 
a metodologia adotada consolidou a classifi-
cação funcional, garantindo instrumentos ro-
bustos para gestão documental, estabilidade 
conceitual e eficiência na avaliação, além da 
inovação na aplicação de prazos por tipo docu-
mental. Conclui-se que essa abordagem repre-
senta um marco metodológico, promovendo
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Expresso aqui a minha satisfação em partici-
par da comemoração de uma conquista de 
um sistema de arquivos longevo e tão impor-
tante para a administração pública não só de 
São Paulo, mas uma referência ímpar para a 
gestão, preservação e acesso aos documen-
tos públicos, cumprindo o que entendo como 
o papel fundamental dos arquivos hoje: o de 
prestador de serviços não só para a adminis-
tração que o acumula, mas para a sociedade 
como um todo.

Inicio destacando a oportunidade que tive de 
conviver com dois ícones da arquivologia no 
Brasil: Heloisa Liberalli Bellotto e Ana Maria de 
Almeida Camargo. Elas participaram de mo-
mentos importantes da minha vida profissio-
nal e sempre foram referências para a minha 
militância na área. Tenho certeza, inclusive, de 
que elas estariam hoje felizes na comemora-
ção dos 40 anos do Sistema de Arquivos do 
Estado de São Paulo (SAESP), pois foram fun-
damentais, juntamente, com a Profa. Johanna 
Smit, na colaboração para o desenvolvimento 
da pesquisa “Um sistema de gestão documen-
tal para a Administração Pública do Estado de 
São Paulo”, que foi financiado pela Fapesp e 
que colocou as ações do SAESP em outro pa-
tamar. 

Vejo este artigo como uma grande oportuni-
dade para agradecer pelo uso que fiz em mi-

nhas atividades profissionais e de docência do 
material, elaborado com tanto cuidado e exce-
lência científica. 

Entendo a teoria arquivística como o conjunto 
das ideias sobre o que é o arquivo, a metodo-
logia arquivística como o conjunto das ideias 
de como tratar o arquivo e a prática arquivís-
tica como o uso que os arquivistas fazem das 
ideias teóricas e metodológicas em seu traba-
lho (Duranti,1994).

Vou pautar minhas reflexões a partir desse en-
tendimento e por meio de duas questões que 
considero fundamentais. A primeira é que en-
tendo a arquivologia como uma disciplina que 
tem um profundo compromisso com a prática. 
O que significa exatamente isso. É que preci-
samos pensar em soluções para serem apli-
cadas amanhã em determinada realidade, ou 
seja, nossos pensamentos e nossa elaboração 
precisam estar direcionados a encontrar res-
postas para resolver problemas relacionados à 
organização, preservação e acesso aos docu-
mentos de arquivo.

O pensar e o fazer na arquivologia estão com-
pletamente entrelaçados. Esse é o meu en-
tendimento e assim que procuro militar nessa 
área.

SAESP’s methodology strengthened functional 
classification, providing robust and coherent 
tools for records management, conceptual sta-
bility, and efficiency in appraisal, as well as in-
troducing innovation through retention periods 
by document type. The study concludes that this 
functional approach represents a methodologi-
cal milestone in Brazilian archival science, ensu-
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ring theoretical consistency and practical appli-
cability. It contributes to rationalizing recordsma-
nagement and building social memory aligned 
with contemporary demands.
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A arquivologia, como qualquer área do conhe-
cimento humano, vê sua teoria e sua prática 
impactadas pela dinâmica dos fenômenos so-
ciais. O que acontece no ambiente privilegiado 
de existência (as organizações) do seu objeto 
de trabalho (os arquivos) e na sociedade como 
um todo tem repercussões importantes em 
seu pensamento e em seu que-fazer. Afinal, 
os arquivos refletem e documentam a vida e 
as atividades do mundo real (Cunningham, 
2013). 

A expansão das atividades do Estado, a maior 
complexidade das organizações, o aumento 
do volume documental, entre outros aconte-
cimentos, formataram conceitos como gestão 
de documentos, ciclo de vida, teoria das três 
idades documentais, teoria de valores para 
avaliação (com Schellenberg, em 1956) e clas-
sificação funcional (com Campbell, em 1941, e 
Schellenberg, em 1956). Nos dias atuais, qual-
quer discussão sobre a teoria e a prática arqui-
vísticas precisa ser contextualizada a partir de 
outros fenômenos que começaram a ganhar 
forma na década de 1980, mas apareceram 
com maior força a partir dos anos 1990. Fa-
lamos do ambiente digital e todas as suas im-
plicações na criação, uso, preservação e aces-
so, e da legalização do acesso à informação, 
deslocando o trabalho do arquivista para a or-
ganização (memória institucional) e o acesso 
(memória social). Não podemos esquecer os 
novos comportamentos informacionais, que 
exigem instrumentos mais sofisticados para 
atender uma gama, cada vez maior, de possi-
bilidades de busca, das alterações na razão de 
ser do arquivo, motivadas por sentimentos de 
pertencimento, inclusão e representação, e da 
construção de novos paradigmas para a área, 
que visa dar conta dessa realidade multiface-
tada. Esses eventos repercutem de maneira 
importante no desenvolvimento das funções 
arquivísticas, especificamente a classificação. 

A segunda reflexão é a defesa que faço desde

o início da década de 1990, quando percebi, 
por conta da vivência que eu tinha, que era 
possível encontrar várias experiências interes-
santes sendo desenvolvidas em várias partes 
desse nosso país continente. Entretanto, havia 
muita dificuldade de difundir essas soluções 
encontradas. Falo em relação, por exemplo, 
à metodologia do levantamento da produção 
documental desenvolvida pela Câmara dos 
Deputados, capitaneada pela arquivista Nilza 
Teixeira Soares, que, segundo Bellotto dizia, 
era uma das poucas pessoas no Brasil que ti-
nha conhecido Schellenberg. A publicação Ma-
nual de levantamento da produção documen-
tal, do Arquivo Nacional, de 1986 era uma das 
poucas publicações nesse sentido. 

Mais importante que a descrição das soluções 
encontradas pelas várias experiências de or-
ganização de arquivos no Brasil, era oferecer 
à comunidade uma metodologia, ou seja, um 
mapa para orientar o desenvolvimento dos 
trabalhos nos arquivos. Era isso que eu defen-
dia naquela época, ou seja, termos um con-
junto de métodos, técnicas, procedimentos 
e estratégias organizadas para um trabalho 
sistemático e estruturado, buscando um cami-
nho claro, lógico e coerente para alcançar os 
objetivos de organização, preservação e aces-
so aos documentos de arquivo. 

Os trabalhos apresentados nos eventos da 
área, até então, eram, fundamentalmente, 
relatos de experiência sem essa preocupação 
de elaboração desse mapa. Entendo que al-
guns personagens começaram a alterar esse 
cenário: os programas de pós-graduação das 
universidades federais e estaduais, onde eram 
defendidas teses e dissertações com temática 
arquivística, o Sistema de Arquivos do Estado 
de São Paulo e o Arquivo Nacional. Aqui não 
tem uma ordem de valor, mas, apenas, uma 
relação dos agentes que ajudaram a alterar 
a situação. Vou centrar a partir deste ponto a 
minha análise no SAESP.
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                 aSAESP alcançou uma maturidade 
não só pelos anos de existência que tem, mas 
porque incorporou inúmeras iniciativas que o 
fazem o mais importante sistema de arquivos 
existente em nosso país.

Portanto, o que vou escrever sobre as contri-
buições e eventuais inovações do SAESP do 
ponto de vista metodológico estão inseridas 
dentro dessas refl exões que pautam meu exer-
cício profi ssional. 

Há muito o que se falar das ações do SAESP: 
o sistema informatizado SPdoc, a governança 
arquivística realizada por meio da fi scalização 
e monitoramento, as normas de protocolo, a 
assistência aos órgãos, a gestão de documen-
tos digitais, a assistência aos municípios (aqui 
faço um adendo aos planos de classifi cação e 
tabelas de temporalidades das atividades meio 
e fi m da administração pública municipal e do 
poder legislativo municipal. Sempre defendi 
que poderíamos ter planos e tabelas referen-
ciais para conjuntos de organizações com as 
mesmas atribuições, estrutura e arcabouço 
legal. Esses instrumentos das administrações 
municipais dão sustentação a esse meu pen-
samento), além das inúmeras publicações que 
marcam a difusão do conhecimento.

Entretanto, vou me concentrar naquilo que eu 
considero uma das principais contribuições do 
SAESP para a arquivologia praticada em nosso 
país. A metodologia para construção de instru-
mentos de gestão de documentos, mais espe-
cifi camente sobre dois trabalhos publicados no 
âmbito do SAESP que considero fundamentais 
para o sucesso das iniciativas que agora com-
pletam 40 anos: o Manual de planos de classifi -
cação e tabelas de temporalidade de documen-

o tos da Administração Pública do Estado de São 
Paulo, de 2008, e a sua adaptação e atualização, 
de 2018, intitulado Roteiro para elaboração de 
plano de classifi cação e tabela de temporalidade 
de documentos das atividades-fi m.

É clara a opção feita pela abordagem funcional 
a partir da leitura desses instrumentos. Os pla-
nos de classifi cação baseados na função ou pla-
nos de classifi cação funcionais começam a apa-
recer no cenário arquivístico desde meados da 
década de 1990. Lembramos, inclusive, que sua 
formulação teórica se deu há cerca de oitenta 
anos, com Campbell, em 1941, e Schellenberg, 
em 1956. A força propulsora do uso, em maior 
escala, desse tipo de classifi cação, que antes 
era dominada por instrumentos baseados em 
assuntos, foi a divulgação da ISO 15.489-1, em 
2001. A norma defendeu, como melhor prática 
para a classifi cação de documentos, um esque-
ma baseado na análise dos processos de negó-
cio, funções e atividades realizadas pela organi-
zação (Ifould; Joseph, 2016). 

Encontramos a defi nição de classifi cação fun-
cional em algumas publicações da área. O Glos-
sary of archival and records terminology, de Ri-
chard Pearce-Moses, editado pela Sociedade de 
Arquivistas Americanos (2005), entende como 
um sistema para organizar materiais de acordo 
com a atividade ou função. O Glossary of terms 
(2009), do International Records Management 
Trust, defi niu o termo como um sistema para 
organizar materiais com base na função, ativi-
dade ou tarefa executada por uma organiza-
ção para cumprir seu mandato, em vez de se 
basear por departamento, nome ou assunto. 
O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arqui-
vística (2005, p. 132) não apresenta nenhuma 
defi nição para classifi cação funcional, mas fi ca 
claro quando afi rma, no verbete plano de clas-
sifi cação, que este é “elaborado a partir do estu-
do das estruturas e funções de uma instituição 
(...)”, deixando nítida a opção por aquela abor-
dagem.
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A classificação funcional está pacificada na li-
teratura da área, inclusive caminhamos para 
uma naturalização da classificação baseada na 
função. Vários autores fizeram a defesa desse 
modelo de classificação de documentos de 
arquivo, dentre eles: Duranti et. al. (2002), Na-
tional Archives of Australia (2003), Shepherd e 
Yeo (2003), Roberge (2011), Caravaca (2017). 
As normas ISO 26.122 (2008) e a ISO 15.489 
(2016) também seguiram a linha desses auto-
res. Esta última norma, inclusive, recomenda, 
claramente, que o desenvolvimento do plano 
de classificação de documentos de arquivo 
seja baseado em uma análise de funções, ati-
vidades e processos de trabalho. 

Em um histórico da organização dos docu-
mentos de arquivo constatamos que a Prús-
sia, nos séculos XVII e XVIII, com sua reconhe-
cida eficiência administrativa, desenvolveu 
um método para organizar os documentos 
produzidos e recebidos pelo governo. Eles 
passaram a agrupar todos os documentos re-
lacionados ao mesmo assunto e, secundaria-
mente, à mesma transação, atividade ou pro-
cedimento, em unidades lógicas e físicas, que 
ficaram conhecidas como dossiês ou arquivos 
(files). Esse sistema era chamado de Registra-
tusysteme. Tratava-se, portanto, do primeiro 
exemplo de um método sistemático de clas-
sificação de documentos a partir de um pla-
no baseado em assunto e função (Foscarini, 
2009).

A partir das conquistas de Napoleão, esse sis-
tema alemão foi espalhado pela Europa con-
tinental, que, segundo Foscarini (2009), me-
lhorou e combinou o registro do documento 
com sua classificação. O método, que no iní-
cio esteve restrito às correspondências que 
entravam e saíam, foi aplicado, também, aos 
documentos internos. Com essa evolução, a 
classificação tornou-se o centro do sistema 
administrativo napoleônico.

Até as primeiras décadas do século XIX, a clas-
sificação era elaborada sem levar em conta a 
origem administrativa dos documentos. Con-
siderava-se como um conjunto único a gran-
de massa documental reunida no arquivo 
nacional francês, por exemplo. O documento 
era considerado por seu valor informativo, in-
dependentemente de seu contexto gerador 
(Sousa, 2005). 

A classificação funcional, na verdade, não era 
uma novidade, pois já tinha sido esboçada no 
Registratur, como vimos anteriormente, que 
utilizava um sistema baseado em funções e as-
suntos. No século XIX, Van Riemsdijk, contem-
porâneo de Muller, Feith e Fruin, autores do 
Manual de arranjo e descrição, também pode 
ser considerado um precursor do moderno 
paradigma pós-custodial, em que a análise das 
características individuais dos documentos é 
substituída pela compreensão das funções de 
negócio, transações e fluxos de trabalho que 
permitem a criação dos documentos (Ketelaar, 
1996).

Esse pensamento foi seguido por Jenkinson, 
que advogava que os arquivos deveriam sem-
pre referir-se a uma função administrativa, 
porque eles nunca teriam existido sem ela. 
Assim, o procedimento para determinar o ar-
ranjo seria baseado no estudo da história da 
organização (Jenkinson apud Orr, 2005). 

A partir das décadas de 1930 e 1940, começa a 
ficar claro que a base da classificação de docu-
mentos de arquivo está nas funções em vez da 
estrutura organizacional. O entendimento das 
funções é uma parte necessária da compreen-
são dos documentos (Orr, 2005).

Campbell fazia, na década de 1940, nos traba-
lhos junto ao arquivo nacional americano, a 
defesa da ideia de que os documentos eram o 
resultado de uma função (Silva, 2016). O arqui-
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vista americano afi rmou que toda unidade 
governamental tem certas funções a desem-
penhar, caso contrário não seria criada. Fre-
quentemente, a mesma função é executada 
durante um período por muitas agências dife-
rentes, mas os documentos de cada agência 
predecessora são usados por seus sucesso-
res. Se esses documentos forem classifi ca-
dos de acordo com os vários aspectos dessa 
função que eles representam, todas as van-
tagens da abordagem organizacional podem 
ser mantidas e, ao mesmo tempo, o classifi ca-
dor pode evitar a compulsão de tentar dividir 
os documentos em segmentos cronológicos 
paralelos à vida de cada unidade administrati-
va envolvida. (Campbell, 1941, p. 434)

A fundamentação da classifi cação de docu-
mentos de arquivo nas funções desenvolvidas 
pelas organizações ganhou um defensor de 
peso. Os trabalhos de Schellenberg, a partir 
da década de 1950, aprofundaram o entendi-
mento sobre essa discussão. Isso fi cou claro 
nas observações sobre classifi cação de docu-
mentos públicos e nos pontos estabelecidos 
para elaboração de um sistema de classifi ca-
ção (Schellenberg, 2005). 

Entretanto, apesar de pacifi cada na literatura 
arquivística, principalmente por causa da ex-
tensão da infl uência de Schellenberg na área, 
a classifi cação funcional, na prática, não foi 
aplicada até o início da década de 1990, nem 
houve o desenvolvimento de metodologias 
capazes de fornecer os elementos necessá-
rios para a elaboração de instrumentos ade-
quados. Viu-se, na verdade, a construção de 
instrumentos híbridos misturando função, es-
trutura, assunto, tipos e espécies documen-
tais. 

Como parte de um movimento em busca da 
consolidação de uma classifi cação funcional, 
Orr (2005) citou as atividades desenvolvidas 
no Institute of Archives, do Massachusetts Ins-

titute of Technology (MIT). Essas atividades 
deram origem ao que fi cou conhecido como 
metodologia de estratégias de documentação, 
que tinha como fi nalidade estudar e analisar 
o que a área de negócios ou de atividade faz e 
quais documentos devem ser produzidos. Es-
sas estratégias buscavam avaliar documentos 
de arquivo a partir de uma análise funcional. A 
abordagem perdeu fôlego com a formulação 
da macroavaliação, que partia de uma análise 
funcional (Sabourin, 2001).

Entretanto, o vetor de propagação da aborda-
gem funcional e da análise funcional foi a pri-
meira versão, de 2001, da norma ISO 15.489-1, 
que recomendava, visivelmente, que o desen-
volvimento do plano de classifi cação de do-
cumentos de arquivo fosse baseado em uma 
análise de funções, atividades e processos de 
trabalho. Em seguida, a ISO 26.122:2008, inti-
tulada Análise dos processos de trabalho para a 
gestão de documentos, trouxe orientações so-
bre como proceder a uma análise funcional 
das organizações.

Quem fez uma defesa mais severa foi Duran-
ti. Para ela, sem classifi cação funcional, isto é, 
sem vínculo arquivístico, um documento de ar-
quivo não pode existir.

“Os documentos que não são expressão de 
uma transação não são documentos de ar-
quivo (records) até que eles sejam colocados 
dentro de uma relação com outros docu-
mentos (records)” (Duranti, 1997, p. 216). 
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                   . arbadillo Alonso (2007) entendeu a 
determinação do fundo de arquivo como do-
mínio da classifi cação, as séries documentais 
como objetos da classifi cação, e os critérios 
funcionais como o princípio da divisão de fun-
dos e agrupamentos de séries.

Os documentos de arquivo são representações 
de ocorrências, que são fenômenos temporais, 
tais como: atividades, funções, processos, tran-
sações ou eventos. E os documentos servem 
para representar isso de maneira persistente. 
A representação permanece disponível mesmo 
após a conclusão da ocorrência que o docu-
mento representou. Os documentos são cria-
dos no nível de uma atividade ou de um passo 
(transação/tarefa) dessa atividade e podem ser 
agregados para formar registros de funções, 
processos ou outras ocorrências (Yeo, 2012).

Em uma abordagem funcional, a fundamenta-
ção está no contexto de criação e uso dos do-
cumentos e não no conteúdo do próprio docu-
mento. Assim, o documento será classifi cado 
de acordo com a razão de sua existência. A vin-
culação dos documentos ao contexto funcional 
é um requisito essencial para criar e capturar 
documentos completos e precisos (National Ar-
chives of Australia, 2003). O Arquivo Nacional 
australiano (2003) sustentou que a classifi ca-
ção de documentos e informações fundamen-
tada nas funções e atividades de negócios da 
instituição afastava-se da classifi cação tradi-
cional elaborada com base na estrutura orga-
nizacional ou em “assuntos”. Ele justifi cou essa 
escolha pelo fato de que funções e atividades 
são mais estáveis do que estruturas organiza-
cionais. As funções de uma instituição, geral-
mente, permanecem as mesmas por um longo 
período. Utilizando o exemplo do setor público

B australiano, defendeu que mudanças adminis-
trativas poderiam resultar na perda ou ganho 
de funções entre os órgãos. Assim, tornando 
mais fácil a identifi cação de documentos que 
precisam seguir as funções. Os benefícios em 
adotar o modelo funcional para elaborar os pla-
nos de classifi cação foram encontrados na lite-
ratura e sistematizados por Orr (2005). São eles: 
a estabilidade que a função proporciona em re-
lação, por exemplo, à estrutura organizacional; 
o foco no nível corporativo, ou seja, o enten-
dimento de que o arquivista pode obter uma 
compreensão completa do órgão ou institui-
ção; a facilidade de classifi cação e recuperação 
(pensa-se que é muito mais fácil classifi car com 
instrumentos que espelhem as atividades que 
os usuários executam); o fornecimento do con-
texto dos documentos, pois ele é um elemen-
to essencial de um documento por defi nição; 
a fundamentação da avaliação e a descrição, 
importante para a avaliação funcional ou ma-
croavaliação; a gestão proativa de documentos, 
já que a classifi cação funcional fornece a base 
para a gestão efi caz dos documentos. 

A classifi cação funcional permite tornar o víncu-
lo arquivístico explícito, criar relações estáveis 
entre os documentos, contextualizá-los, guiar 
sua acumulação, fornecer uma estrutura lógi-
ca, identifi car os que são parte de um agrupa-
mento, de um fundo, cumprir uma função legal 
e administrativa, dirigir a criação de dossiês e 
séries e permitir a recuperação de documentos 
em seu contexto.

Além disso, ela fornece controle após a criação 
dos documentos, garante a gestão integrada 
de sistemas de documentos híbridos, identifi ca 
responsabilidades para gestão dos processos 
administrativos, administra privilégios de aces-
so, facilita a avaliação e a descrição de docu-
mentos, melhora a transparência e possibilita a 
reconstrução da evolução histórica dos fundos 
(Caravaca, 2017). 

Revista do Arquivo - São Paulo, n. 17, p.1-17, 2025



8

Trabalhar com a classificação funcional exige 
dois esforços importantes. O primeiro é a fra-
gilidade conceitual de termos importantes ou 
cruciais para sua elaboração, como é o caso do 
conceito de função e os seus desdobramen-
tos, subfunção, atividade, tarefa/transação/
rotina. O segundo é a consolidação de uma 
metodologia que passa necessariamente pela 
análise funcional, que encontra suas bases 
fora da arquivologia. A literatura deixa claro 
que não existe um modelo comum de classifi-
cação baseado em funções, nem nos modelos 
de números de elementos, nos de números 
de níveis ou em respeito às convenções de 
nomenclatura (Sousa, 2005; Orr, 2005). 

As críticas podem ser sistematizadas em re-
lação à falta de um consenso sobre o signi-
ficado do conceito de função, a ausência de 
metodologias que indiquem os procedimen-
tos para a construção de planos de classifica-
ção funcionais e as dificuldades encontradas 
pelos usuários para compreender e utilizar 
esses instrumentos.

A primeira questão que se apresenta é a que 
define o próprio tipo de classificação: o signifi-
cado do conceito de função e seus desdobra-
mentos. A ideia de que os documentos têm 
uma relação especial com as funções da or-
ganização e, dessa forma, devem ser proces-
sados, armazenados e acessados, surgiu na 
prática profissional antes de ser descrita na li-
teratura arquivística. Os documentos são, es-
sencialmente, informações sobre atividades e 
não sobre assuntos, objetos, produtos finais 
ou temas (Duranti; Franks, 2015). 

O australiano Cunningham (2013) deixou bem 
claro que os arquivos são criados quando pes-
soas ou organizações executam funções e ati-
vidades. Funções não são meros aspectos da 
vida da organização criadora de documentos. 
Pelo contrário, os criadores de documentos 
(um órgão público, por exemplo) podem ser

considerados como nada mais do que episó-
dios da vida da função. 

A formulação teórica da classificação funcio-
nal é antiga, mas a implementação prática é 
relativamente recente (Alberts; Schellinck; Eby; 
Marleau, 2010; Packalén; Henttonen, 2016). 
Apesar da ideia não ser nova, a classificação 
baseada nas funções somente começou a ser 
aplicada em meados da década de 1980. Orr 
(2005) cita, por exemplo, nesse renascimento 
do interesse pela classificação funcional, o tra-
balho de Haas, Samuels e Simmons, que, em 
1985, estruturou a classificação das atividades 
e processos que geravam documentos na ciên-
cia moderna e tecnologia.

A abordagem funcional é, atualmente, um pilar 
da metodologia arquivística. A mudança de pa-
radigma reorientou o corpo de conhecimento 
dos arquivos para uma ênfase no contexto dos 
documentos e fora da materialidade deles. En-
contramos, dessa forma, métodos baseados 
na função para identificar quais documentos 
devem ser capturados nos sistemas de negó-
cio, para sistemas de classificação funcional e 
avaliação e seleção de documentos, até ideias 
de proveniência funcional e acesso funcional 
aos arquivos (Foscarini, 2012). 

Um dos desafios a ser superado para a imple-
mentação de planos de classificação funcio-
nais, de acordo com Alberts et al. (2010), é o 
domínio de conceitos relacionados com a aná-
lise organizacional e com a análise de proces-
so, em particular. Destacamos que isso con-
sistiu em uma mudança drástica em relação à 
classificação tradicional por assunto, objeto ou 
produto final. A literatura arquivística brasilei-
ra fornece em pequeno número a definição de 
função. Na verdade, trabalhamos com apenas 
três significados, sendo dois deles traduções 
de normativos internacionais. Um é o que apa-
rece na tradução para o português da Norma 
internacional de descrição de funções, do Conse-
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lho Internacional de Arquivos, elaborada pelo 
Arquivo Nacional, em 2008. Outro é fornecido 
pelo Arquivo do Estado de São Paulo, em sua 
publicação Manual de elaboração de planos 
de classificação e tabelas de temporalidade de 
documentos da Administração Pública do Esta-
do de São Paulo: atividades-fim, de 2008, que 
entende a função como “o conjunto de ativi-
dades que o Estado exerce para a consecução 
de seus objetivos, que pode ser identificada 
como direta ou essencial (atividade-fim) e in-
direta ou auxiliar (atividade-meio)”. E, mais re-
centemente, a definição que aparece na ABNT 
NBR ISO 15.489-1:2018, como “conjunto de 
atividades que cumpre as principais respon-
sabilidades para alcançar os objetivos estraté-
gicos de uma entidade de negócio”.

Estudos, entretanto, têm mostrado as difi-
culdades no entendimento do conceito de 
função. Eastwood escreveu, em 1994, que 
estamos longe de compreender o que enten-
demos por função na arquivologia e como a 
função rege a criação dos documentos. Pare-
ce que isso continua a predominar. Bak (2012) 
afirmou que a gestão de documentos promo-
via a classificação funcional sem definições 
autorizadas de funções e seus subcomponen-
tes, e sem diretrizes sobre como implementar 
um sistema de classificação funcional. 

Os termos função, assunto e aqueles vincula-
dos à estrutura organizacional são frequente-
mente confundidos. Isso é evidente quando 
se analisam os planos de classificação ela-
borados. Foscarini (2012) defendeu que, ao 
separar as funções de uma organização das 
estruturas em que elas são materializadas, e 
considerando-as abstratas como o único cri-
tério para organizar os arquivos, os arquivis-
tas acabaram por criar arranjos baseados no 
assunto. 

Os instrumentos de classificação de docu-
mentos de arquivo, até 1990, eram baseados

nos assuntos ou de forma híbrida, misturan-
do-se vários princípios de classificação na 
mesma estrutura. Sabine Mas e Louise Gag-
non-Arguin (2007-2008) identificaram, em sua 
pesquisa, sete critérios de divisão utilizados 
pelos empregados para organizar os docu-
mentos digitais em seus espaços “pessoais”: i) 
atividade (“comunicações”); ii) tema ou assun-
to (“plágio”); iii) tipo de conteúdo (“relatório”); 
iv) projeto (“revisão do programa de ensino”); 
v) tempo (“outubro 2003”); vi) unidade políti-
co-administrativa (“comitê de gestão”); e vii) 
“misturados”, que designa uma divisão de difí-
cil identificação do critério de classificação pre-
ponderante. No Brasil, chamamos de “genera-
lidades” ou “diversos”. Para Roberge (2011), os 
planos de classificação são fruto da improvi-
sação. Duranti e Franks (2015) afirmam que a 
maioria dos instrumentos emprega uma abor-
dagem híbrida, levando em conta a estrutura 
organizacional, os formatos dos documentos e 
as mídias dos documentos e (ou) assuntos. 

Após esse longo percurso, gostaria de afirmar 
como a metodologia utilizada pelo SAESP, a 
abordagem funcional, encontra-se sustentada 
por uma consistência teórica robusta e que for-
nece aos instrumentos de classificação elabo-
rados a estabilidade necessária para seu pleno 
uso. No Brasil, posso afirmar com segurança 
que não há uma metodologia de tal monta. 

Fiz a avaliação da metodologia, utilizando o 
modelo proposto por Mas e Gagnon-Aguin 
(2007-2008), que trabalha com três elementos: 
estrutura, lógica e semântica.
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relacioná-lo com outros elementos da análise 
(Roberge, 2011).

A precisão do plano de classifi cação é refl eti-
da no número total de níveis de classifi cação. 
Dessa forma, para um grande conjunto de do-
cumentos a classifi car, uma estrutura hierár-
quica limitada a três ou quatro níveis demons-
tra um instrumento incompleto ou mesmo 
truncado. Por outro lado, se a hierarquia for 
distribuída em seis ou sete níveis, devemos 
questionar a relevância desse detalhamento 
(Roberge, 2011).

A categoria lógica vai observar os critérios 
de divisão aplicados nos níveis superiores da 
hierarquia e a ordem de sucessão das classes 
principais, isto é, a ordem de aparecimento 
das subclasses. Isso a partir da identifi cação do 
princípio de classifi cação ou princípio de divi-
são utilizado para o desdobramento dos níveis 
de classifi cação. Além da ordem de construção 
e da ordem de sucessão, que tratam, respecti-
vamente, da disposição dos princípios de clas-
sifi cação e da maneira como vão aparecer as 
unidades de classifi cação (ordem alfabética ou 
ordem por processo). 

E, por último, a categoria semântica que vai 
entender o padrão utilizado para denomina-
ção das unidades de classifi cação, o uso de 
abreviaturas e acrônimos e a redundância es-
trutural e conceitual (repetição de um mesmo 
conceito). Os termos que identifi cam as uni-
dades de classifi cação podem ser simples ou 
compostos e são usados para representar os 
conceitos, devendo permitir a compreensão 
dos conteúdos das unidades de classifi cação 
(classes, subclasses, grupos etc.) e dos docu-
mentos ligados a elas. 

Oelemento estrutura é verifi cado a 
partir da análise de extensão (número de clas-
ses principais e do número de níveis), da profun-
didade (número máximo de níveis hierárquicos 
e do número médio de níveis hierárquicos) e 
da complexidade da estrutura (número total 
de classes e de subclasses). Quanto maiores 
são os números encontrados, mais detalhadas 
são as estruturas de classifi cação. Schellenberg 
(2005) nos lembra que se deve evitar a ultra-
classifi cação, pois torna o instrumento mais 
difícil de ser entendido e aplicado. Não há con-
senso na literatura da área sobre a quantidade 
de níveis a serem usados na estrutura de clas-
sifi cação. De acordo com Orr (2005), o Arqui-
vo Nacional da Austrália, apesar de defender 
três níveis de classifi cação, representando as 
funções, atividades e transações, não faz uma 
sugestão da quantidade de níveis. Shepherd e 
Yeo (2003) afi rmam que o importante é ter o 
controle adequado da classifi cação de docu-
mentos de arquivo. Yourdon (1989 apud ORR, 
2005) considera que, normalmente, haveria de 
dois a oito níveis, dependendo do tamanho e 
da complexidade do sistema. DeMarco (1989) 
sugere de dois a dez níveis.

A avaliação da quantidade das unidades de 
classifi cação na estrutura hierárquica de classi-
fi cação de documentos de arquivo pode apon-
tar informações relevantes. Reveste-se de cla-
reza o fato de que, quanto maior o número de 
unidades de classifi cação, mais detalhada é a 
estrutura ou, em alguns casos, muito precisa. 
Entretanto, dependendo do tamanho da ins-
tituição a ter seus documentos classifi cados, 
poucas unidades de classifi cação podem indi-
car um plano subdesenvolvido ou incompleto. 
Mesmo não existindo um número ideal de uni-
dades de classifi cação de qualidade, é impor-
tante trabalhar com esse critério para usá-lo e 

Revista do Arquivo - São Paulo, n. 17, p.1-17, 2025



11

Avaliando o instrumento de classificação das 
atividades-meio a partir dessas categorias, 
verificamos que o mesmo contempla/atende 
as condições das categorias. Não é comum 
encontrar, no Brasil, instrumentos de classi-
ficação que atendam essas categorias. Isso é 
resultado de uma rigidez importante na apli-
cação da abordagem funcional e da teoria da 
classificação.

A rigidez encontrada pode ser vista até no ter-
mo utilizado para identificar o instrumento de 
classificação, ou seja, plano, abrindo mão de 
usar a imprecisão do termo código de classi-
ficação, que, inclusive, não encontra respaldo 
em nenhuma outra parte do mundo. 

Quanto ao instrumento de avaliação, a tabela 
de temporalidade, resultado da utilização da 
metodologia apresentada nos documentos 
já referidos (Manual e o Roteiro), vejo como 
grande inovação a utilização da determinação 
dos prazos aos tipos documentais. 

Por que isso é importante? Se as unidades 
de classificação são resultado de uma abor-
dagem funcional no modelo FAT (Função, Ati-
vidade e Tarefa), difundido por Schellenberg, 
esses agrupamentos abarcam todos os tipos 
documentais acumulados. Sendo assim, no 
mesmo agrupamento você tem tipos que 
estão na centralidade daquelas atividades e 
outros que são acessórios. Portanto, geran-
do prazos de guarda e destinação diferencia-
dos. Se eu estabeleço um prazo para a unida-
de, estaria dando o mesmo prazo de guarda 
e destinação final para todos, inclusive para 
aqueles que precisam ser mantidos por pe-
quenos prazos.

Outra questão importante é que a metodo-
logia utilizada pelo SAESP destinou uma pe-
quena parcela de documentos para a guarda 
permanente. No caso da atividade-meio o 
percentual de guarda permanente é de 21%

das séries documentais e no das atividades-fim, 
em média, é de 37% das séries documentais. 

Em estudo que fiz das tabelas de temporalida-
de da Administração Pública Federal e que são 
aprovadas pelo Arquivo Nacional, os números 
são bem diferentes. 

No caso da Administração Pública Federal, na 
ausência de dados relacionados ao percentu-
al do volume documental destinado à guarda 
permanente, utilizamos as tabelas de tem-
poralidade aprovadas pelo Arquivo Nacional. 
Analisamos 26 tabelas de temporalidade das 
atividades-fim e a tabela de temporalidade 
atividades-meio referencial para os órgãos e 
entidades do Poder Executivo Federal. Esses 
instrumentos estão registrados na página do 
Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos 
(SIGA)1.

A coleta de dados visou a quantidade de uni-
dades de classificação2, contidas nas tabelas, 
que têm como destinação a guarda permanen-
te. Contabilizamos, apenas, as unidades que 
concretamente armazenam os documentos, 
isto é, aquelas que estão no último nível da es-
trutura hierárquica. Lembramos, que esse tipo 
de levantamento é apenas um indicador, pois 
os volumes documentais presentes nas unida-
des de classificação não são homogêneos, isto 
é, essas quantidades variam de acordo com 
as características das funções/atividades que 
deram origem à unidade de classificação. Es-
sas informações são, apesar de uma projeção, 
muito úteis.

1http://www.siga.arquivonacional.gov.br. Acesso em 1 out. 
2020.
2Unidades de classificação são os conjuntos documentais 
formados a partir de um princípio de classificação. Por 
exemplo, a classe Orçamento e Finanças é uma unidade 
de classificação.
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A pesquisa revelou que, em média, 49,75% 
das unidades de classificação são destinadas 
à guarda permanente. Constatou-se, ainda, 
que 12 das 26 tabelas analisadas tinham índi-
ce de guarda permanente acima dessa média. 
O menor percentual encontrado foi de 11,7% 
e o maior, 83,9%. 

Fica claro, portanto, que o volume a ser pre-
servado é muito grande. Levando em conta 
que a avaliação dos documentos no ambien-
te digital está praticamente paralisada com a 
implementação do Sistema Eletrônico de In-
formações (SEI), nos órgãos e entidades insta-
lados em Brasília, estamos diante da criação 
e consolidação de uma massa documental 
bastante considerável. Em suporte de papel, 
o Arquivo Nacional identificou, conforme 
apresentação no VI Seminário do SIGA, ocor-
rido em 2018, que as massas documentais na 
Administração Pública Federal (APF) chegam 
a 376,8 quilômetros lineares de documentos. 
Aplicando a média encontrada (49,75%) de 
unidades de classificação destinadas à guar-
da permanente, teríamos que ter espaço para 
187,45 quilômetros lineares de documentos, 
em 2018.

Schellenberg e Esposel (ex-professor da UFF) 
alertaram que nos Estados Unidos o índice 
de documentos destinados à guarda perma-
nente é entre 3 e 5% do conjunto documental 
avaliado. Portanto, a Administração Pública 
Federal trabalha, conforme as projeções re-
alizadas neste documento, com percentuais 
muito acima daqueles praticados nos Estados 
Unidos. São tradições administrativas muito 
diferentes, evidentemente. A racionalização 
e eficiência no serviço público são temas que 
entraram na agenda da APF brasileira nas úl-
timas décadas. Encontramos, cada vez mais, 
trabalhos de mapeamento e modelagem de 
processos que impactam, quando articulados 
com uma visão arquivística, na qualidade e 
quantidade de documentos de arquivo a se-

rem criados e geridos. Tornou-se comum en-
contrar nas grandes massas documentais acu-
muladas pelos órgãos e entidades da APF do-
cumentos criados por essas instituições e que 
são solicitados aos usuários dos serviços públi-
cos. É mais fácil pedir ao público externo o do-
cumento que elas mesmas forneceram. Essa 
prática cresce à medida que se perde o contro-
le do conjunto documental. O Decreto nº 9.094, 
de 17 de julho de 2017, que regulamentou a Lei 
13.640, de 26 de junho de 2017, estabelece cla-
ramente que as informações contidas na base 
de dados oficial da APF não poderão ser exigi-
das dos usuários dos serviços públicos. 

Em uma análise funcional, é de se esperar um 
percentual maior de guarda permanente dos 
documentos acumulados pelas atividades-fim 
dos órgãos e entidades da APF. Afinal os órgãos 
e entidades, para atingir a sua missão (ativida-
des-fim), estabelecida nos seus documentos 
de criação, conforme categorização de Gag-
non-Arguin (2019), a missão não é gerir suas 
pessoas, seus recursos materiais, financeiros e 
informacionais (atividade-meio).

No levantamento foi constatado que, apenas 
duas tabelas de temporalidade tinham índices 
menores que os das atividades-meio, que fi-
cou em 30,5%. Uma com 21,42% e outra com 
11,7%.

Entendemos que para preservarmos uma ati-
vidade considerada relevante é necessária, no 
Brasil, a guarda de um número bem maior de 
documentos do que nos Estados Unidos, por 
exemplo. Além disso, não podemos deixar de 
considerar que a cultura de uso de instrumen-
tos técnico-científicos de gestão dos prazos de 
guarda e de destinação final é relativamente 
recente no Brasil, pois remonta à década de 
1990. 
Portanto, defendo que a metodologia utilizada 
de avaliação dos tipos documentais permite 
um estudo mais adequado e mais factível de 
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construção da memória da sociedade. Finalizo 
destacando que a necessidade de elaborar um 
material para ser utilizado por leigos e para 
construir instrumentos para intervir na rea-
lidade dos arquivos não deixou de prescindir 
de formulações teóricas e metodológicas con-
sistentes e amparadas na literatura da área, 
principalmente no que há de mais contempo-
râneo. 

Parabéns para todas e todos que colocaram 
essa ideia em pé. Sei que foi um trabalho in-
sano, mas o mundo se move pela insanidade. 
Essa teoria foi elaborada por quem é de uma 
cidade (Brasília), que é fruto da insanidade de 
homens e mulheres, que construíram uma ci-
dade no meio do nada.
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